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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AOS AARTIGOS 489 E 1.022, AMBOS, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA DE PIS E COFINS SOBRE RECEITA 
FINANCEIRA MEDIANTE DECRETO DO PODER EXECUTIVO. REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 939. CONCLUSÃO DO STF CONTRÁRIA À PRETENSÃO DA 
RECORRENTE. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DA TRIBUTAÇÃO SEM A 
CORRESPONDENTE DEDUÇÃO DE CRÉDITOS DE DESPESAS. AGRAVO 
CONHECIDO PARA SE NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 o fato de o Tribunal de 
origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos 
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, 
suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. O Supremo Tribunal Federal julgou a questão de fundo em repercussão geral no 
RE 1.043.313/RS, tema 939, adotando a seguinte tese: “É constitucional a 
flexibilização da legalidade tributária constante do § 2º do art. 27 da Lei nº 
10.865/04, no que permitiu ao Poder Executivo, prevendo as condições e fixando 
os tetos, reduzir e restabelecer as alíquotas da contribuição ao PIS e da COFINS 
incidentes sobre as receitas financeiras auferidas por pessoas jurídicas sujeitas ao 
regime não cumulativo, estando presente o desenvolvimento de função 
extrafiscal”. Na oportunidade o STF também afirmou que "É constitucional a Lei 
nº 10.865/04 na parte em que, ao dar nova redação ao inciso V do art. 3º das Leis 
nºs 10.637/02 e 10.833/03, revogou as normas legais que davam ao contribuinte 
direito de apurar, no âmbito do sistema não cumulativo de cobrança das referidas 
contribuições, créditos em relação a despesas financeiras decorrente de 
empréstimos e financiamentos. A alteração vale para todos aqueles que estão 
submetidos à sistemática não cumulativa de cobrança da contribuição ao 
PIS/PASEP e da Cofins. Ademais, tal mudança não desnatura o próprio modelo 
não cumulativo dessas contribuições".
3. Portanto, pautados nestes elementos sobreditos, verifica-se que o acórdão 
recorrido está em consonância com a jurisprudência desse Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que a Lei n. 10.865/2004, quando alterou o art. 3º, V, das 
Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, suprimiu validamente a possibilidade de 
creditamento, no âmbito do regime não cumulativo do PIS e da COFINS, das 
despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos.
4. Agravo conhecido para se negar provimento ao Recurso Especial. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 27 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AOS AARTIGOS 489 E 1.022, AMBOS, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA DE PIS E COFINS SOBRE RECEITA 
FINANCEIRA MEDIANTE DECRETO DO PODER EXECUTIVO. REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 939. CONCLUSÃO DO STF CONTRÁRIA À PRETENSÃO DA 
RECORRENTE. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DA TRIBUTAÇÃO SEM A 
CORRESPONDENTE DEDUÇÃO DE CRÉDITOS DE DESPESAS. AGRAVO 
CONHECIDO PARA SE NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 o fato de o Tribunal de 
origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos 
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, 
suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. O Supremo Tribunal Federal julgou a questão de fundo em repercussão geral no 
RE 1.043.313/RS, tema 939, adotando a seguinte tese: “É constitucional a 
flexibilização da legalidade tributária constante do § 2º do art. 27 da Lei nº 
10.865/04, no que permitiu ao Poder Executivo, prevendo as condições e fixando 
os tetos, reduzir e restabelecer as alíquotas da contribuição ao PIS e da COFINS 
incidentes sobre as receitas financeiras auferidas por pessoas jurídicas sujeitas ao 
regime não cumulativo, estando presente o desenvolvimento de função 
extrafiscal”. Na oportunidade o STF também afirmou que "É constitucional a Lei 
nº 10.865/04 na parte em que, ao dar nova redação ao inciso V do art. 3º das Leis 
nºs 10.637/02 e 10.833/03, revogou as normas legais que davam ao contribuinte 
direito de apurar, no âmbito do sistema não cumulativo de cobrança das referidas 
contribuições, créditos em relação a despesas financeiras decorrente de 
empréstimos e financiamentos. A alteração vale para todos aqueles que estão 
submetidos à sistemática não cumulativa de cobrança da contribuição ao 
PIS/PASEP e da Cofins. Ademais, tal mudança não desnatura o próprio modelo 
não cumulativo dessas contribuições".
3. Portanto, pautados nestes elementos sobreditos, verifica-se que o acórdão 
recorrido está em consonância com a jurisprudência desse Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que a Lei n. 10.865/2004, quando alterou o art. 3º, V, das 
Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, suprimiu validamente a possibilidade de 
creditamento, no âmbito do regime não cumulativo do PIS e da COFINS, das 
despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos.
4. Agravo conhecido para se negar provimento ao Recurso Especial. 

RELATÓRIO
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Trata-se de Agravo Interno interposto por Armando Dellazeri & Cia Ltda, contra 

decisão que inadmitiu o processamento de recurso especial em face de acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cuja ementa assim se 

estabeleceu, in verbis:
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E COFINS. DECRETO Nº 
8.426/2015, COM AS ALTERAÇÕES DO DECRETO N° 8.451/2015. 
RESTABELECIMENTO DAS ALÍQUOTAS. LEGALIDADE. 
CONSTITUCIONALIDADE. TEMA 939 DO STF. CREDITAMENTO. 
DESPESAS FINANCEIRAS COM EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O Decreto n.º 8.426/2015, com as alterações promovidas pelo Decreto n.° 
8.451/2015, não se mostra ofensivo ao princípio da legalidade, porquanto 
tanto a redução como o posterior restabelecimento das alíquotas do PIS e da 
COFINS tiveram como fundamento o § 2º do art. 27 da Lei n.º 10.865/2004.
2. É constitucional a flexibilização da legalidade tributária constante do § 2º 
do art. 27 da Lei nº 10.865/04, no que permitiu ao Poder Executivo, prevendo 
as condições e fixando os tetos, reduzir e restabelecer as alíquotas da 
contribuição ao PIS e da COFINS incidentes sobre as receitas financeiras 
auferidas por pessoas jurídicas sujeitas ao regime não cumulativo, estando 
presente o desenvolvimento de função extrafiscal." (Tema 939 do STF).
3. As despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos não 
ensejam direito de creditamento a título de PIS e COFINS, no âmbito do 
sistema não cumulativo de cobrança das referidas contribuições (RE 
1.043.313/RS).

Os embargos de declaração foram rejeitados. 

Nas razões recursais, fundamentado sob o artigo 105, inciso III, alínea "a", do 

permissivo constitucional, o recorrente alega a violação aos artigos 27 da Lei nº 

10.865/2004, Lei nº 10.637/2002, Lei nº 10.833/2003, Lei 9430/1996, Lei 

13670/2018, Lei nº 9.718/98, Decreto nº 5.442/05, Decreto nº 8.426/2015, Decreto nº 

8.451/2015, Decreto nº 5.164/2004, 97, 142 e 170-A todos do CTN, 489, § 1º, incisos IV 

e V, 938, § 1º, 1022, inciso II, todos do CPC, para sustentar em síntese: (i) a nulidade do 

acórdão recorrido, ante a rejeição dos aclaratórios; (ii) o direito da contribuinte à 

tomada de créditos relativos às despesas financeiras para a apuração do valor a ser pago 

de PIS e COFINS, bem como o seu direito em reaver o que pagou indevidamente nos 

últimos 05 (cinco) anos.

Não houve a apresentação de contrarrazões ao recurso especial.

Em decisão interlocutória, o Tribunal de origem inadmitiu o processamento de 

apelo especial. 

No agravo, o recorrente rechaçou os fundamentos de inadmissão de recurso 
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especial. 

Não houve a apresentação de contraminuta ao Agravo em Recurso Especial. 

É o relatório. 

VOTO

Deveras, concernente a uma suposta violação ao artigo 489, § 1º, incisos IV e V, 

1.022, incisos I e II, ambos, do CPC/2015, a preliminar de mérito não merece prosperar.

Com efeito, não há a violação ao artigo 1.022 do CPC/2015, na medida em que 

não se constata, no caso dos autos, suposta omissão, obscuridade ou contradição no 

acórdão recorrido capaz de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal de origem 

apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 

fundamentos que embasam o decisum.

Ademais, registra-se que o órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, 

todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 

apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução, o que ocorreu no caso dos autos. Ademais, não se pode confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 

No mais, a irresignação merece prosperar.

Ilustrativamente:
REFERENTES AO IPI RECUPERÁVEL. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO 
AOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. NORMAS INFRALEGAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. 1. A solução 
integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa 
aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015. 2. Quanto aos artigos 96, 97 e 99 do CTN, 
observo que não foi emitido juízo de valor sobre as questões jurídicas 
levantadas em torno dos dispositivos mencionados. É inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por contrariados 
não foram apreciados na origem, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide na espécie a Súmula 211/STJ. 3. Ressalte-se que inexiste contradição 
no caso de ser afastada a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 ou de não se 
conhecer do Apelo Nobre por ausência de prequestionamento. É 
perfeitamente possível que o aresto recorrido encontre-se devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter sido decidido à luz dos preceitos jurídicos 
invocados pela parte postulante. 4. Constata-se que a controvérsia dos autos 
foi dirimida com base na análise e na interpretação da Instrução Normativa 
RFB 1.911/2019. Fica evidente, portanto, que eventual ofensa à legislação 
federal, se houve, ocorreu de forma indireta ou reflexa, o que não justifica a 
interposição de Recurso Especial nesse caso. Precedente: AgInt no REsp 
1.680.999/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 3.6.2020. 5. 
Agravo Interno não provido." (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.052.450/PR, 
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Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em 
18/9/2023, DJe de 21/9/2023, g.n.)

Quanto ao mérito, trata-se na origem de mandado de segurança em que a 
recorrente postula, sob alegação de inconstitucionalidade da legislação 
infraconstitucional, a declaração do direito de tomar créditos relativos a despesas 
financeiras na apuração do PIS e da COFINS.

Com efeito a tese sobredita não merece prosperar. 

Isto porque, o Supremo Tribunal Federal julgou a questão de fundo em 

repercussão geral no RE 1.043.313/RS, tema 939, adotando a seguinte tese: “É 

constitucional a flexibilização da legalidade tributária constante do § 2º do art. 27 da Lei 

nº 10.865/04, no que permitiu ao Poder Executivo, prevendo as condições e fixando os 

tetos, reduzir e restabelecer as alíquotas da contribuição ao PIS e da COFINS incidentes 

sobre as receitas financeiras auferidas por pessoas jurídicas sujeitas ao regime não 

cumulativo, estando presente o desenvolvimento de função extrafiscal”.

Ressalte-se que na oportunidade o STF também afirmou que "É constitucional a 

Lei nº 10.865/04 na parte em que, ao dar nova redação ao inciso V do art. 3º das Leis 

nºs 10.637/02 e 10.833/03, revogou as normas legais que davam ao contribuinte direito 

de apurar, no âmbito do sistema não cumulativo de cobrança das referidas 

contribuições, créditos em relação a despesas financeiras decorrente de empréstimos e 

financiamentos. A alteração vale para todos aqueles que estão submetidos à sistemática 

não cumulativa de cobrança da contribuição ao PIS/PASEP e da Cofins. Ademais, tal 

mudança não desnatura o próprio modelo não cumulativo dessas contribuições".

Confira-se a ementa do referido julgado:
Recurso extraordinário. Repercussão geral. Direito Tributário. Princípio da 
legalidade tributária. Necessidade de análise de cada espécie tributária e de 
cada caso concreto. Contribuição ao PIS/PASEP e à Cofins. Parágrafo 2º do 
art. 27 da Lei nº 10.865/04. Possibilidade de o Poder Executivo reduzir e 
restabelecer alíquotas da contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS incidentes 
sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao 
regime de não-cumulatividade das referidas contribuições, nas hipóteses que 
fixar. Presença de função extrafiscal a ser desenvolvida. Não cumulatividade. 
Revogação de norma que concedia direito a apuração de crédito. 
Possibilidade. 1. A observância do princípio da legalidade tributária é 
verificada de acordo com cada espécie tributária e à luz de cada caso concreto, 
sendo certo que não existe ampla e irrestrita liberdade para o legislador 
realizar diálogo com o regulamento no tocante aos aspectos da regra matriz 
de incidência tributária. 2. Para que a lei autorize o Poder Executivo a reduzir 
e restabelecer as alíquotas da contribuição ao PIS/Pasep e da Cofins, é 
imprescindível que o valor máximo dessas exações e as condições a serem 
observadas sejam prescritos em lei em sentido estrito, bem como exista em 
tais tributos função extrafiscal a ser desenvolvida pelo regulamento 
autorizado. 3. Na espécie, o § 2º do art. 27 da Lei nº 10.865/04 permite ao 
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Poder Executivo reduzir e restabelecer, até os percentuais legalmente fixados, 
as alíquotas da contribuição ao PIS/PASEP e da Cofins incidentes sobre as 
receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de 
não cumulatividade dessas contribuições, nas hipóteses que fixar. Além da 
fixação de tetos, houve, na lei, o estabelecimento das condições para que o 
Poder Executivo possa alterar essas alíquotas. Ademais, a medida em tela está 
intimamente conectada à otimização da função extrafiscal presente nas 
exações em questão. Verifica-se, ainda, que o diálogo entre a lei tributária e o 
regulamento se dá em termos de subordinação, desenvolvimento e 
complementariedade. 4. É constitucional a Lei nº 10.865/04 na parte em que, 
ao dar nova redação ao inciso V do art. 3º das Leis nºs 10.637/02 e 
10.833/03, revogou as normas legais que davam ao contribuinte direito de 
apurar, no âmbito do sistema não cumulativo de cobrança das referidas 
contribuições, créditos em relação a despesas financeiras decorrente de 
empréstimos e financiamentos. A alteração vale para todos aqueles que estão 
submetidos à sistemática não cumulativa de cobrança da contribuição ao 
PIS/PASEP e da Cofins. Ademais, tal mudança não desnatura o próprio 
modelo não cumulativo dessas contribuições. 5. Recurso extraordinário a que 
se nega provimento. 6. Tese proposta para o Tema 939 da sistemática de 
repercussão geral: “É constitucional a flexibilização da legalidade tributária 
constante do § 2º do art. 27 da Lei nº 10.865/04, no que permitiu ao Poder 
Executivo, prevendo as condições e fixando os tetos, reduzir e restabelecer as 
alíquotas da contribuição ao PIS e da COFINS incidentes sobre as receitas 
financeiras auferidas por pessoas jurídicas sujeitas ao regime não cumulativo, 
estando presente o desenvolvimento de função extrafiscal”. (STF, RE 
1.043.313/RS, Rel. Min. Dias Toffoli, Plenário, DJe 25.3.2021).

Verifica-se, portanto, que tanto a questão constitucional relativa à possibilidade 

de restabelecimento, via decreto do Executivo, da alíquota de PIS e COFINS sobre 

receita financeira quanto à questão da possibilidade ou não de aproveitamento de 

créditos em relação às despesas financeiras foram decididas pelo STF de forma contrária 

à pretensão da recorrente com fundamentos de ordem constitucional, o que impede o 

conhecimento do recurso especial no ponto, sob pena de usurpação da competência do 

STF no âmbito do recurso extraordinário.

Registro, também, que esta Corte já se manifestou no sentido de que a 

possibilidade ou não de concessão de crédito de PIS e COFINS, ou de concessão de 

crédito parcial, conforme o caso, decorre do § 12 do art. 195 da Constituição Federal que 

estabeleceu sistemática diversa daquela prevista para a não cumulatividade do ICMS e 

do IPI, dai porque não cabe ao STJ a análise da concessão parcial de crédito de PIS e 

COFINS fundada no supracitado dispositivo constitucional.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART.1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE 
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ. PIS E COFINS SOBRE RECEITA FINANCEIRA. 
ARTIGOS 21 E 37 DA LEIS 10.865/2004 NO ARTIGO 3º, INCISO V, DAS 
LEI N.º 10.637/2002 E 10.833/03. DEDUÇÃO DO CRÉDITO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CUMULATIVIDADE DO PIS E DA COFINS. 
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ART.195, § 12, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PREQUESTIONAMENTO 
PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE. 1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC. Os Embargos 
Declaratórios não constituem instrumento adequado para a rediscussão da 
matéria de mérito. 2. No que tange à alegada possibilidade de aproveitamento 
de créditos decorrentes do "restabelecimento" da alíquota do PIS e da 
COFINS na hipótese, melhor sorte não assiste à recorrente, tendo em vista 
que a possibilidade ou não de concessão de crédito de PIS e COFINS, ou de 
concessão de crédito parcial, conforme o caso, decorre do § 12 do art. 195 da 
Constituição Federal que estabeleceu sistemática diversa daquela prevista 
para a não cumulatividade do ICMS e do IPI. Dessa forma, igualmente não é 
possível a esta Corte conhecer do recurso especial no ponto, haja vista a 
índole constitucional que envolve o tema, cuja análise é da competência do 
Supremo Tribunal Federal. 3. Sob pena de invasão da competência do STF, 
descabe analisar questão constitucional em Recurso Especial, ainda que para 
viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário. (EDcl no REsp 
1.760.126/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. RESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA 
DE PIS E COFINS SOBRE RECEITA FINANCEIRA MEDIANTE DECRETO 
DO PODER EXECUTIVO. CONFLITO ENTRE OS ARTS. 97, II, DO CTN E 11 
DA LEI COMPLEMENTAR Nº 95/1998 E O ART. 27, CAPUT, E § 2º, DA LEI 
Nº 10.865/04. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CUMULATIVIDADE DO 
PIS E DA COFINS. ART. 195, § 12, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. É 
impossível reconhecer a ilegalidade do art. 1º do Decreto nº 8.426/2015 que 
traduz o exato cumprimento do previsto no art. 27 da Lei nº 10.865/2004 que 
lhe dá respaldo. Em verdade, a pretensão da recorrente no ponto é, ao final e 
ao cabo, afastar a incidência do referido dispositivo legal, providência que, na 
hipótese, somente poderia ser realizada através da sua declaração de 
inconstitucionalidade, nos termos da Súmula Vinculante nº 10 do STF, o que 
corrobora com a assertiva de que a matéria veiculada no recurso especial é 
própria de recurso extraordinário, razão pela qual não compete ao Superior 
Tribunal de Justiça adentrar na questão, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal. 2. No que tange à alegada 
possibilidade de aproveitamento de créditos decorrentes do 
"restabelecimento" da alíquota do PIS e da COFINS na hipótese, melhor sorte 
não assiste à recorrente, tendo em vista que a possibilidade ou não de 
concessão de crédito de PIS e COFINS, ou de concessão de crédito parcial, 
conforme o caso, decorre do § 12 do art. 195 da Constituição Federal que 
estabeleceu sistemática diversa daquela prevista para a não cumulatividade 
do ICMS e do IPI. Dessa forma, igualmente não é possível a esta Corte 
conhecer do recurso especial no ponto, nem mesmo a pretexto de inclusão 
das despesas financeiras no conceito de insumos previsto nos arts. 3º, II, das 
Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, haja vista a índole constitucional que 
envolve o tema, cuja análise é da competência do Supremo Tribunal Federal. 
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.743.036/PR, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22/10/2018)

Portanto, pautados nestes elementos sobreditos, verifica-se que o acórdão 

recorrido está em consonância com a jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça, 

no sentido de que a Lei n. 10.865/2004, quando alterou o art. 3º, V, das Leis n. 

10.637/2002 e 10.833/2003, suprimiu validamente a possibilidade de creditamento, no 

âmbito do regime não cumulativo do PIS e da COFINS, das despesas financeiras 

decorrentes de empréstimos e financiamentos.
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Ante o exposto, conheço do Agravo para negar provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARMANDO DELLAZERI & CIA LTDA 
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AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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